
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.804 - RS (2010/0012310-1)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : VENNUNCIA GOMES AMADO 
ADVOGADO : VALDEMAR FRANCISCO WOLF DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL 
VITALÍCIA E PENSÃO POR MORTE. CUMULAÇÃO INDEVIDA. 
REVISÃO DE ATO DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 54 DA LEI Nº 
9.784/1999 E ART. 103-A DA LEI Nº 8.213/1991. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.  
1. O Superior Tribunal de Justiça acabou por assentar a 
compreensão de que, até a edição da Lei nº 9.784/1999, a 
Administração poderia rever os seus atos a qualquer tempo (MS nº 
9.112/DF, Relatora a Ministra Eliana Calmon, DJU de 14/11/2005). 
2. Afirmou-se, ainda, não ser possível atribuir incidência retroativa ao 
aludido diploma legal, vale dizer, o prazo decadencial de cinco anos 
previsto no artigo 54 somente pode ser contado a partir de sua 
vigência. 
3. O prazo decadencial de 10 (dez) anos, instituído pela MP nº 
138/2003, convertida na Lei nº 10.839/2004, que deu nova redação 
ao art. 103-A da Lei nº 8.213/1991, somente poder ser contado a 
partir de sua vigência.
4. No caso, qualquer que seja o prazo decadencial adotado (cinco 
ou dez aos), não se verifica ofensa aos dispositivos apontados pela 
recorrente.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

desafiando decisão resumida nos seguintes termos: 

"PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL VITALÍCIA E PENSÃO 
POR MORTE. CUMULAÇÃO INDEVIDA. REVISÃO DE ATO 
DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 54 DA LEI Nº 9.784/1999 E ART. 
103-A DA LEI Nº 8.213/1991. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.  
1. O Superior Tribunal de Justiça acabou por assentar a 
compreensão de que, até a edição da Lei nº 9.784/1999, a 
Administração poderia rever os seus atos a qualquer tempo (MS 
nº 9.112/DF, Relatora a Ministra Eliana Calmon, DJU de 
14/11/2005). 
2. Afirmou-se, ainda, não ser possível atribuir incidência retroativa 
ao aludido diploma legal, vale dizer, o prazo decadencial de cinco 
anos previsto no artigo 54 somente pode ser contado a partir de 
sua vigência. 
3. O prazo decadencial de 10 (dez) anos, instituído pela MP nº 
138/2003, convertida na Lei nº 10.839/2004, que deu nova 
redação ao art. 103-A da Lei nº 8.213/1991, somente poder ser 
contado a partir de sua vigência.
4. No caso, qualquer que seja o prazo decadencial adotado (cinco 
ou dez aos), não se verifica ofensa aos dispositivos apontados 
pela recorrente
5. Recurso especial a que se nega seguimento." (fl. 291)

A agravante pugna pela reforma do provimento atacado reiterando as 

razões deduzidas do apelo especial.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Não tem razão a 

agravante.

A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento 

firmado pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, até a 

edição da Lei nº 9.784/1999 a Administração poderia rever os seus atos a qualquer 

tempo.

Em reforço, confiram-se:

A - "PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS REGIDOS PELA CLT. TRANSPOSIÇÃO PARA O 
REGIME ESTATUTÁRIO. GRATIFICAÇÃO DE HORAS 
EXTRAS. SUPRESSÃO. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Este E.STJ firmou entendimento segundo o qual a gratificação 
de horas extras não pode ser incorporada à remuneração do 
servidor ou aos proventos da aposentadoria, porquanto possível a 
supressão da gratificação. 
2. No tocante à ocorrência da decadência administrativa, 
verifica-se que o Tribunal de origem aplicou o entendimento desta 
Corte, assentando a compreensão de que, até a edição da Lei nº 
9.784/1999, a Administração podia rever seus atos a qualquer 
tempo. A partir de sua vigência o prazo decadencial para a 
Administração rever seus atos é de cinco anos, nos termos do 
artigo 54. Porquanto não se verifica, in casu, a ocorrência da 
decadência administrativa.
3.Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no EDcl no AgRg no REsp nº 651.576/PA, Relator o 
Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), DJE de 23/8/2010)

B - "ADMINISTRATIVO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
REVISÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. PERÍODO ANTERIOR 
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À LEI FEDERAL 9.784/1999. SÚMULAS 346 E 473 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICABILIDADE. 
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento no sentido de 
que, anteriormente ao advento da Lei Federal nº 9.784/1999, a 
Administração Pública podia rever, a qualquer tempo, seus 
próprios atos quando eivados de nulidade, nos moldes como 
disposto nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal. 
Restou ainda consignado, que o prazo previsto na Lei nº 
9.784/1999 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei.
2. Agravo regimental desprovido, para manter a decisão 
agravada."
(AgRg no REsp nº 765.362/RS, Relatora a Ministra JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJ de  
5/11/2007)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0012310-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.176.804 / RS

Número Origem: 200871120037273

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VENNUNCIA GOMES AMADO
ADVOGADO : VALDEMAR FRANCISCO WOLF DE PAULA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Renda Mensal Vitalícia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VENNUNCIA GOMES AMADO
ADVOGADO : VALDEMAR FRANCISCO WOLF DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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